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EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 

TEMPO DE SERVIÇO. LEI N. 8.213/91. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. DATA DA CITAÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO DO 
FUNDAMENTO. SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação de aposentadoria por 
tempo de serviço. Na sentença, julgou-se procedente o pedido,  
reconhecendo-se, como tempo de efetivo serviço do autor, o 
período de 1º/4/1961 a 30/3/1993, sendo de 1º/4/1961 a 
25/2/1972, o tempo rural e de 2/2/1978 a 27/11/1992, o tempo 
especial, e condenou o INSS a pagar-lhe benefício mensal de 
aposentadoria por tempo de serviço integral, a partir da data do 
requerimento administrativo.

II - No Tribunal Regional Federal da 3ª Região, foi 
dado parcial provimento à apelação da parte autora e à apelação 
do INSS. Foi interposto recurso especial, alegando-se que o 
acórdão viola a legislação anterior ao advento da Lei n. 9.032/95, 
pois não existia comando legal para exigir a permanência ou não 
intermitência à exposição ao agentes agressivos para fins de 
reconhecimento de tempo de serviço especial. Adiante, aponta-se 
ofensa aos arts. 49 e 57, § 2º, ambos da Lei n. 8.213/91, 
transcrevendo ementas de dois precedentes do Superior Tribunal 
de Justiça. Argumenta-se, em suma, que o termo inicial do 
benefício deve ser estabelecido na data da citação. Alega-se 
divergência jurisprudencial. 

III - Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial. 
Interposto agravo interno.

IV -  O acórdão viola a legislação anterior ao advento 
da Lei n. 9.032/95, pois não existia comando legal para exigir a 
permanência ou não intermitência à exposição ao agentes 
agressivos para fins de reconhecimento de tempo de serviço 
especial. Adiante, aponta ofensa aos arts. 49 e 57, § 2º, ambos da 
Lei n. 8.213/91, transcrevendo ementas de dois precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça. Argumenta, em suma, que o termo 
inicial do benefício deve ser estabelecido na data da citação.
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V - Sobre a alegada violação dos arts. 49 e 57 da Lei n. 
8.213/91, em relação à data do termo inicial do benefício, o 
Tribunal a quo, ao analisar a questão apresentou o seguinte 
fundamento: "O termo inicial do beneficio, entretanto, deve ser 
estabelecido na data da citação (22/03/2005 - 11. 93-verso), 
tendo em vista que não se pode atribuir à autarquia as 
consequências da postura desidiosa do administrado ao deixar 
transcorrer quase sete anos desde a resposta da junta de recursos 
da Previdência Social (28/11/1997 - fl. 143) até a propositura 
desta demanda judicial (29/09/2004). Impende salientar que se 
está aqui a tratar da extração ou não de efeitos decorrentes da 
conduta daquele que demora em demasia para buscar satisfação à 
sua pretensão."

VI - O excerto acima referido serviu de fundamento 
para afastar o pleito do recorrente de ter como termo inicial o 
requerimento administrativo e, assim, não tendo o recorrente 
impugnado o referido fundamento, inviabilizou a referida parcela 
recursal, atraindo o óbice constante da Súmula N. 283/STF.

VII - No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se 
que, conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos 
confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais 
circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 
arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para 
tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o 
constante da Súmula n. 284 do STF.

VIII - Da análise do recurso especial, observa-se que o 
recorrente não aponta qual o dispositivo infraconstitucional teria 
sido objeto de interpretação divergente pelos julgados em 
confronto, desbordando da previsão contida no art. 105, III, c, da 
Lex Mater, o que impede a apreciação dessa parcela recursal pelo 
Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:  AgInt no REsp n. 
1.581.326/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017; AgRg no AREsp n. 
484.048/PB, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 3/9/2014;  AgInt 
no AREsp n. 895.772/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 13/3/2017.

IX - Agravo interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 28 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.776.692 - SP (2018/0286569-2)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu 

recurso especial interposto por José Antônio Fantacci com fundamento no art. 105, 

III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 

Federal da 3ª região, assim ementado, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE RURAL. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
PROVA TESTEMUNHAL IDÔNEA. ATIVIDADE ESPECIAL. RUÍDO. 
CALOR. FATOR DE CONVERSÃO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL. 
CÁLCULO DO BENEFÍCIO. FIXAÇÃO DOS JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATíCIOS. REMESSA 
NECESSÁRIA PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO DO AUTOR 
PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO DO INSS PARCIALMENTE 
PROVIDA.

1 - No caso, o INSS foi condenado a reconhecer período rural e especial, 
além de conceder ao autor aposentadoria integral por tempo de serviço, a partir do 
requerimento administrativo. Assim, não havendo como se apurar o valor da 
condenação, trata-se de sentença ilíquida e sujeita ao reexame necessário, nos 
termos do inciso I, do artigo retro mencionado e da Súmula 490 do STJ.

2 - Verifica-se que o pedido formulado pela parte autora encontra previsão 
legal, especificamente na Lei de Beneficios.

3 - Além da documentação trazida como início de prova material hábil para 
comprovar o exercício de labor rural, em 24/05/2007, foram ouvidas três 
testemunhas, João Fregonezzi (fl. 200), Pedro Aparecido Coleta (fl. 202) e João 
Gilberto Gratão (fl. 204).

4 - A prova oral reforça o labor no campo e amplia a eficácia probatória 
dos documentos carreados aos autos.

5 - O art. 55, §3°, da Lei de Beneficios estabelece que a comprovação do 
tempo de serviço somente produzirá efeito quando baseada em início de prova 
material, não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal. Súmula n° 149, do 
C. Superior Tribunal de Justiça.

6 - A exigência de documentos comprobatórios do labor rural para todos os 
anos do período que se pretende reconhecer é descabida. Sendo assim, a prova 
documental deve ser corroborada por prova testemunhal idônea, com potencial para 
estender a aplicabilidade daquela. Precedentes da C. Turma desta Corte e do C. 
Superior Tribunal de Justiça. Tais documentos devem ser contemporâneos ao período 
que se quer ver comprovado, no sentido de que tenham sido produzidos de forma 
espontânea, no passado.

7 - O C. Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do RESP 
n° 1.348.633/SP, adotando a sistemática do artigo 543-C do Código de Processo 
Civil, assentou o entendimento de que é possível o reconhecimento de tempo de 
serviço rural exercido em momento anterior àquele retratado no documento mais 
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antigo juntado aos autos como início de prova material, desde que tal período esteja 
evidenciado por prova testemunhal idônea.

8 - É pacifico o entendimento no sentido de ser dispensável o recolhimento 
das contribuições para fins de obtenção de beneficio previdenciário, desde que a 
atividade rural tenha se desenvolvido antes da vigência da Lei ri' 8.213/91.

9 - Possível, portanto, o reconhecimento do labor rural no período de 
01/04/1961 a 25/02/1972, conforme, aliás, reconhecido em sentença.

10 - No tocante à alegada atividade especial, conforme formulários SB -40 
(fls. 71, 74 e 77/81) e laudos técnicos periciais (fls. 72/73, 75 e 82), no período de 
05/07/1972 a 30/09/1976, laborado na empresa B.F. Goodrich do Brasil S/A - Pirelli 
Pneus S/A, o autor esteve exposto a ruído de 82 dB(A); de 01/02/1977 a 16/12/1977, 
na empresa 3M do Brasil Ltda, a ruídos na faixa de 86 a 88 dB(A); e de 02/02/1978 a 
27/11/1992, na empresa Meritor do Brasil Ltda, esteve exposto a urna carga térmica 
de 27,6 IBUTG.

11 - Com relação ao reconhecimento da atividade exercida como especial e 
em obediência ao aforismo tempus regit actum, uma vez prestado o serviço sob a 
égide de legislação que o ampara, o segurado adquire o direito à contagem como tal, 
bem como à comprovação das condições de trabalho na forma então exigida, não se 
aplicando retroativamente lei nova que venha a estabelecer restrições à admissão do 
tempo de serviço especial (STJ, AgRg no REsp 493.458/RS e REsp 491.338/RS; 
Súmula n° 13 TR-JEF-3°R; artigo 70, § 1°, Decreto n° 3.048/1999).

12 - O Decreto n° 53.831/64 foi o primeiro a trazer a lista de atividades 
especiais para efeitos previdenciários, tendo como base a atividade profissional ou a 
exposição do segurado a agentes nocivos. Já o Decreto n° 83.080/79 estabeleceu 
nova lista de atividades profissionais, agentes físicos, químicos e biológicos 
presumidamente nocivos à saúde, para fins de aposentadoria especial, sendo que, o 
Anexo 1 classificava as atividades de acordo com os agentes nocivos enquanto que o 
Anexo II trazia a classificação das atividades segundo os grupos profissionais. Em 
outras palavras, até 28/04/1995, é possível a qualificação da atividade laboral pela 
categoria profissional ou pela comprovação da exposição a agente nocivo, por 
qualquer modalidade de prova.

13 - Saliente-se, por oportuno, que a permanência não pressupõe a 
exposição contínua ao agente nocivo durante toda a jornada de trabalho, guardando 
relação com a atividade desempenhada pelo trabalhador.

14 - Especificamente quanto ao reconhecimento da exposição ao agente 
nocivo ruído, por demandar avaliação técnica, nunca prescindiu do laudo de 
condições ambientais.

15 - Considera-se insalubre a exposição ao agente ruído acima de 80dB, até 
05/03/1997; acima de 90dB, no período de 06/03/1997 a 18/11/2003; e superior a 85 
dB, a partir de 19/11/2003.

16 - O Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), instituído pela Lei n° 
9.528/97, emitido com base nos registros ambientais e com referência ao responsável 
técnico por sua aferição, substitui, para todos os efeitos, o laudo pericial técnico, 
quanto à comprovação de tempo laborado em condições especiais.

17 - Saliente-se ser desnecessário que o laudo técnico seja contemporâneo 
ao período em que exercida a atividade insalubre. Precedentes deste E. TRF 3° 
Região.

18 - Possível, portanto, o reconhecimento do labor sob condições especiais 
nos períodos de 05/07/1972 a 30/09/1976 (82 dB) e de 01/02/1977 a 16/12/1977 (de 86 
a 88 dB).

19 - Quanto ao calor, a insalubridade deve levar em consideração não só o 
1BUTG, mas também o tipo de atividade exercida (leve, moderada ou pesada). 
Quanto mais dinâmica for a atividade, menor a intensidade de temperatura exigida.

20 - O autor não estava constante e permanentemente submetido ao agente 
agressivo calor, não havendo, diante disso, como se aferir qual era o seu regime 
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próprio de intermitência, assim como o local específico de trabalho e a natureza do 
trabalho realizado, quando submetido ao agente agressivo calor, se situava entre o 
leve e o moderado, eis que inexistindo prova concreta ou abordagem específica no 
laudo, de se supor que, em pé, realizava trabalhos leves com os braços, em máquinas 
ou bancadas, e, moderado, com alguma movimentação.

21 - A medição constante do laudo (27,6 IBUTG) tem amplo espectro fora 
das condições exigidas, razão pela qual não há como se afirmar com segurança tenha 
ela sido realizada sob condições tidas por insalubres.

22 - Alie-se como elemento de convicção, que o autor cumpria também 
outras tarefas (limpeza e arrumação do restaurante) e as exercia em outros 
ambientes, não existindo nos autos elementos suficientes a demonstrar qual era 
efetivamente a jornada exercida sob exposição ao agente agressivo e no local 
insalubre. Assim, impossível o reconhecimento do labor sob condições especiais 
entre 02/02/1978 e 27/11/1992.

23 - Acerca da conversão do período de tempo especial, deve ela ser feita 
com a aplicação do fator 1,40, nos termos do art. 70 do Decreto n° 3.048/99, não 
importando a época em que desenvolvida a atividade, conforme orientação 
sedimentada no E. Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, diante da ausência de 
recurso da parte autora, mantenho a decisão proferida na r. sentença, que determinou 
a conversão da atividade especial em tempo comum apenas até 28/05/1998.

24 - Desta forma, após converter os períodos especiais, reconhecidos nesta 
demanda, em tempo comum, aplicando-se o fator de conversão de 1.4, e somá-los ao 
período rural de 01/04/1961 a 25/02/1972;

constata-se que o autor, na data do requerimento administrativo 
(30/03/1993), contava com 33 anos, 2 meses e 23 dias de tempo total de atividade, 
fazendo jus à concessão de aposentadoria proporcional por tempo de serviço; 
devendo, entretanto, ser calculado na base de 88% da média dos últimos 36 meses de 
contribuição, nos termos do art. 29 da Lei n° 8.213/91, na sua redação originária 
vigente à época.

25 - O termo inicial do beneficio, entretanto, deve ser estabelecido na data 
da citação (22/03/2005 - 11. 93 -verso), tendo em vista que não se pode atribuir à 
autarquia as consequências da postura desidiosa do administrado ao deixar 
transcorrer quase sete anos desde a resposta da junta de recursos da Previdência 
Social (28/11/1997 - fl. 143) até a propositura desta demanda judicial (29/09/2004). 
Impende salientar que se está aqui a tratar da extração ou não de efeitos decorrentes 
da conduta daquele que demora em demasia para buscar satisfação à sua pretensão. 
Os efeitos da sentença condenatória via de regra, retroagem à data da citação, eis 
que somente a partir dela é que se afigura em mora o devedor, situação que não se 
abala quando da existência de requerimento administrativo prévio, mas efetuado em 
data muito anterior ao ajuizamento da ação, como sói ocorrer no caso dos autos. 
Significa dizer, em outras palavras, que o decurso de tempo significativo apaga os 
efeitos interruptivos da prescrição, fazendo co m que o marco inicial para o 
pagamento seja aquele considerado o da comunicação ao réu da existência de lide e 
de controvérsia judicial.

26 - Os juros de mora devem ser fixados de acordo com o Manual de 
Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, por refletir as 
determinações legais e a jurisprudência dominante, e a correção monetária dos 
valores em atraso deverá ser calculada de acordo com o Manual de Orientação de 
Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, naquilo em que não conflitar com 
o disposto na Lei n° 11.960/09, aplicável às condenações impostas à Fazenda Pública 
a partir de 29 de junho de 2009.

27 - Rejeita-se a tese do INSS acerca da prescrição quinquenal, eis que, 
tendo sido a ação proposta pelo autor em 29/09/2004 e o início do beneficio fixado na 
data da citação, em 22/03/2005, não existem parcelas prescritas.

28 - A verba honorária deve ser fixada no percentual de 10% (dez por 
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cento), aplicado sobre os valores devidos até a data da sentença, nos termos da 
súmula 111 do STJ e em obediência ao disposto no § 4°, do artigo 2° do CPC/73, eis 
que vencida no feito a Fazenda Pública.

29 - Remessa necessária parcialmente provida. Apelação do autor 
parcialmente provida. Apelação do INSS parcialmente provida.

Os embargos de declaração opostos foram improvidos.

No presente recurso especial, o recorrente sustenta que o acórdão viola 

a legislação anterior ao advento da Lei n. 9.032/95, pois não existia comando legal 

para exigir a permanência ou não intermitência à exposição ao agentes agressivos 

para fins de reconhecimento de tempo de serviço especial.

Adiante, aponta ofensa aos arts. 49 e 57, § 2º, ambos da Lei n. 8.213/91, 

transcrevendo ementas de dois precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 

Argumenta, em suma, que o termo inicial do benefício deve ser estabelecido na data 

da citação.

Alega divergência jurisprudencial.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, 

com fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.776.692 - SP (2018/0286569-2)
  
AGRAVANTE : JOSE ANTONIO FANTACCI 
ADVOGADO : LUCIMARA PORCEL E OUTRO(S) - SP198803 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
  
 

  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 

SERVIÇO. LEI N. 8.213/91. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 
DATA DA CITAÇÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO. 
SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SÚMULA N. 
284/STF.

I - Na origem, trata-se de ação de aposentadoria por tempo 
de serviço. Na sentença, julgou-se procedente o pedido,  
reconhecendo-se, como tempo de efetivo serviço do autor, o período de 
1º/4/1961 a 30/3/1993, sendo de 1º/4/1961 a 25/2/1972, o tempo rural e 
de 2/2/1978 a 27/11/1992, o tempo especial, e condenou o INSS a 
pagar-lhe benefício mensal de aposentadoria por tempo de serviço 
integral, a partir da data do requerimento administrativo.

II - No Tribunal Regional Federal da 3ª Região, foi dado 
parcial provimento à apelação da parte autora e à apelação do INSS. 
Foi interposto recurso especial, alegando-se que o acórdão viola a 
legislação anterior ao advento da Lei n. 9.032/95, pois não existia 
comando legal para exigir a permanência ou não intermitência à 
exposição ao agentes agressivos para fins de reconhecimento de tempo 
de serviço especial. Adiante, aponta-se ofensa aos arts. 49 e 57, § 2º, 
ambos da Lei n. 8.213/91, transcrevendo ementas de dois precedentes 
do Superior Tribunal de Justiça. Argumenta-se, em suma, que o termo 
inicial do benefício deve ser estabelecido na data da citação. Alega-se 
divergência jurisprudencial. 

III - Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial. 
Interposto agravo interno.

IV -  O acórdão viola a legislação anterior ao advento da Lei 
n. 9.032/95, pois não existia comando legal para exigir a permanência 
ou não intermitência à exposição ao agentes agressivos para fins de 
reconhecimento de tempo de serviço especial. Adiante, aponta ofensa 
aos arts. 49 e 57, § 2º, ambos da Lei n. 8.213/91, transcrevendo ementas 
de dois precedentes do Superior Tribunal de Justiça. Argumenta, em 
suma, que o termo inicial do benefício deve ser estabelecido na data da 
citação.

V - Sobre a alegada violação dos arts. 49 e 57 da Lei n. 
8.213/91, em relação à data do termo inicial do benefício, o Tribunal a 
quo, ao analisar a questão apresentou o seguinte fundamento: "O termo 
inicial do beneficio, entretanto, deve ser estabelecido na data da 
citação (22/03/2005 - 11. 93-verso), tendo em vista que não se pode 
atribuir à autarquia as consequências da postura desidiosa do 
administrado ao deixar transcorrer quase sete anos desde a resposta da 
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junta de recursos da Previdência Social (28/11/1997 - fl. 143) até a 
propositura desta demanda judicial (29/09/2004). Impende salientar 
que se está aqui a tratar da extração ou não de efeitos decorrentes da 
conduta daquele que demora em demasia para buscar satisfação à sua 
pretensão."

VI - O excerto acima referido serviu de fundamento para 
afastar o pleito do recorrente de ter como termo inicial o requerimento 
administrativo e, assim, não tendo o recorrente impugnado o referido 
fundamento, inviabilizou a referida parcela recursal, atraindo o óbice 
constante da Súmula N. 283/STF.

VII - No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, 
conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos 
confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, 
apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a 
transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de 
tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

VIII - Da análise do recurso especial, observa-se que o 
recorrente não aponta qual o dispositivo infraconstitucional teria sido 
objeto de interpretação divergente pelos julgados em confronto, 
desbordando da previsão contida no art. 105, III, c, da Lex Mater, o que 
impede a apreciação dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal de 
Justiça. Confira-se:  AgInt no REsp n. 1.581.326/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 
3/3/2017; AgRg no AREsp n. 484.048/PB, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, DJe 3/9/2014;  AgInt no AREsp n. 895.772/PR, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
7/3/2017, DJe 13/3/2017.

IX - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na 

decisão recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Inicialmente, no tocante à alegação da desobediência ao princípio do 

tempus regit actum, ou seja, da aplicação da lei vigente à época do período de 

aquisição do benefício, verifica-se que o recorrente não vinculou essa irresignação 

com qualquer dispositivo legal apto a provocar uma análise interpretativa. Nesse 

panorama, inviabilizada tal parcela recursal diante da deficiência de sua 

argumentação. Incidência da Súmula n. 284/STF.

Sobre a alegada violação dos arts. 49 e 57 da Lei n. 8.213/91, em 

relação à data do termo inicial do benefício, o Tribunal a quo, ao analisar a questão, 

apresentou o seguinte fundamento:

O termo inicial do beneficio, entretanto, deve ser estabelecido na data da 
citação (22/03/2005 - 11. 93-verso), tendo em vista que não se pode atribuir à 
autarquia as consequências da postura desidiosa do administrado ao deixar 
transcorrer quase sete anos desde a resposta da junta de recursos da Previdência 
Social (28/11/1997 - fl. 143) até a propositura desta demanda judicial (29/09/2004). 
Impende salientar que se está aqui a tratar da extração ou não de efeitos decorrentes 
da conduta daquele que demora em demasia para buscar satisfação à sua pretensão. 

O excerto acima referido serviu de fundamento para afastar o pleito do 

recorrente de ter como termo inicial o requerimento administrativo e, assim, não 

tendo o recorrente impugnado o referido fundamento, inviabilizou a referida parcela 

recursal, atraindo o óbice constante da Súmula n. 283/STF.

No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, conforme a 
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previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das circunstâncias 

que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais 

circunstâncias, com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, 

apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição 

dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência recursal, 

aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

Da análise do recurso especial, observa-se que o recorrente não aponta 

qual o dispositivo infraconstitucional teria sido objeto de interpretação divergente 

pelos julgados em confronto, desbordando da previsão contida no art. 105, III, c, da 

Lex Mater, o que impede a apreciação dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal 

de Justiça.

Nesse mesmo sentido, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.

1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo 
Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência 
da Súmula 211/STJ.

3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre apontar o dispositivo objeto do dissenso e demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática 
e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o 
intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

4. Ademais, a propositura do recurso pela via da divergência 
jurisprudencial não dispensa o recorrente de apontar qual o dispositivo legal que teria 
sido objeto de interpretação divergente entre tribunais. A deficiência na 
fundamentação obsta o conhecimento do recurso fundamentado na alínea "c", razão 
pela qual incide a Súmula 284/STF. Precedentes do STJ.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.581.326/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 2/2/2017, DJe 3/3/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
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Superior Tribunal de Justiça
RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO, NO RECURSO ESPECIAL, DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO OU QUE TERIA RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Nos termos do art. 105, III, c, da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial, quanto o acórdão recorrido "der a lei federal 
interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".

II. A Corte Especial do STJ consolidou o entendimento de que a ausência 
da indicação do dispositivo legal supostamente violado ou que tenha recebido 
interpretação divergente torna incabível o conhecimento do Recurso Especial, quer 
tenha sido interposto pela alínea "a", quer pela "c" do permissivo constitucional (STJ, 
AgRg no REsp n. 1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte 
Especial, DJe de 17/3/2014).

III. Considera-se deficiente a fundamentação, quando o Recurso Especial 
suscita tese a ser apreciada pelo STJ, mas deixa de indicar o dispositivo legal 
violado ou que teria recebido interpretação divergente, ensejando a aplicação da 
Súmula 284/STF. Precedentes do STJ: AgRg no AREsp n. 402.492/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 25/11/2013; AgRg no AREsp n. 
416.446/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 
3/6/2014.

IV. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no AREsp n. 484.048/PB, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 

3/9/2014.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO  OU  
OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. 
INDICAÇÃO TARDIA DO DISPOSITIVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A indicação de dispositivo legal em torno do qual teria ocorrido 
interpretação  divergente  é requisito de admissibilidade do recurso especial  previsto  
pelo  art.  105, III, c, da CF, exigido mesmo em caso  de dissídio notório, sob pena de 
incidência do óbice da Súmula 284/STF. Precedentes.

2.  Em decorrência da preclusão consumativa, a ausência de indicação do  
dispositivo na ocasião da interposição do recurso especial não é sanada pelo agravo 
contra a inadmissão daquele recurso.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 895.772/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 13/3/2017.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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